Parecer   n. 417,  de 2007

de Relator Especial, em  substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente  sobre   o   Projeto  de   Lei n. 709  de  2006.  

De autoria da nobre deputada Edir Sales o Projeto de Lei  nº. 709, de  2006,  proíbe qualquer tipo de discriminação contra as igrejas e dá outras providências.

O referido projeto quando esteve em pauta,  nos termos regimentais,  recebeu a Emenda nº 1, de autoria do Deputado Waldir Agnello, conforme fls. 04.

A Comissão de Constituição e Justiça em Parecer do relator designado, Deputado Jonas Donizette foi favorável a aprovação deste Projeto de Lei com a redação da Emenda nº 1.

Encaminhado a esta  Comissão de Defesa do Meio Ambiente, esta não se manifestou em tempo hábil.

Na qualidade de relator especial designado em substituição ao da   Comissão de Defesa do Meio Ambiente, passamos a analisar o projeto.

O presente Projeto proíbe qualquer tipo de discriminação contra as igrejas e dá outras providências 


A justificativa contida na Emenda nº 1 é clara ao ressaltar que não se podem criar limitações de horários para os cultos e reuniões das igrejas. Qualquer limitação ou proibição nesse sentido seria manifestamente inconstitucional. O Parecer aprovado da Comissão de Constituição e Justiça concorda com a justificativa da Emenda nº 1.


No presente Parecer não nos cabe opinar sobre a esfera constitucional e sim, sobre a matéria quanto à ótica  da Comissão de Defesa do Meio Ambiente. Nesse sentido, qualquer Igreja deve realizar seus cultos, missas em observância à legislação já existente, não ferindo as normas referentes a ruídos, a fim de não prejudicar a população vizinha dos templos e Igrejas.


As normas referentes a ruídos foram criadas para proteger a população em geral, afinal respeito ao próximo é dever de todos e os vizinhos dos templos, Igrejas têm, como todo cidadão, direito ao descanso, à saúde, ou seja, de não serem incomodados com ruídos que ferem os limites estabelecidos em lei e pode lhes prejudicar.


Ao legislador cabe legislar sobre ruídos e sons que poluem e que possam incomodar a população. Estas leis já existem e estão em vigor. O presente projeto de lei pelo que entendemos não tem a intenção de modificar qualquer legislação de ruídos existente.


Nesse sentido manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei 709, de 2006 com a redação dada pela Emenda nº1.

a) Rodolfo  Costa  e  Silva  - Relator Especial
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